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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21– CONTRATAÇÃO DIRETA

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23411.009607/2023-13

DISPENSA LICITAÇÃO 147/2023

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1 Dispensa de Licitação para Serviço de cópia de chaves e confecção de novas chaves, necessários
para atender as demandas do Campus Londrina do Instituto Federal do Paraná – IFPR nos termos da
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
 
Planilha itens:
 
TABELA I – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO ITEM DISPENSA LICITAÇÃO Nº 147/2023
 

Item   Descrição   (Q) Quantidade Valor Unitário Valor Total

1 Serviço de cópias de chaves para armário 22 R$ 8,00 R$ 176,00

2 Serviço de confecção de novas chaves 10 R$ 35,00 R$ 350,00

 TOTAL   R$ 526,00

 

Termo de Referência SECCON/LONDRINA 2418937         SEI 23411.009607/2023-13 / pg. 1

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifpr.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII,
alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).

2.1 Os itens objeto desta demanda serão utilizados nas atividades de ensino, pesquisa e extensão do
Campus, atendendo aos discentes da comunidade interna. Informamos que os mesmos serão utilizados
durante o cotidiano dos alunos e necessários para assegurar o bom desenvolvimento das atividades
acadêmicas.
2.2 A presente licitação tem por objeto: Serviço de 22 cópias de chaves de armários e confecção de 10
novas chaves.
2.3 O Projeto executado pelo IFPR/Campus Londrina tem área destinada aos alunos que dispõe de
armários para armazenamento de objetos pessoais utilizados durante o período das aulas. As chaves são
para atender a necessidade do local proporcionando maior segurança e tranquilidade aos discentes que
refletem no desempenho e no processo de aprendizado.
2.4 Considerando que uma das finalidades do Instituto Federal do Paraná é ministrar educação
profissional de qualidade, visando sempre o bem estar laboral e a qualidade de vida dos seus servidores
e alunos e considerando que o bom desempenho das atividades institucionais depende da boa
adequação do ambiente para seus usuários.

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21

3.1 Na presente contratação será admiCda a indicação da(s), caracterísCca(s), de acordo com a
necessidade e o modelo dos armários já existentes e para as quais serão confeccionadas as chaves. O
levantamento de mercado sugere a obtenção de propostas, as mais vantajosas para administração,
que preservaram acurácia devida finalidades técnicas científicas envolvidas.

3.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.3. Não haverá exigência da garanCa da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
Trata-se de contrato de pequeno vulto sem dedicação de mão de obra exclusiva, sem risco de passivo
trabalhista. Em caso de descumprimento das disposições conCdas no Termo de Referência, a empresa
estará sujeita às sanções administraCvas e procedimentos para retenção no pagamento dispostos na
legislação. A administração avaliou que o objeto ora contrato não é complexo, é um serviço comum e
optou pela não exigência da garantia contratual uma vez que aumentaria o valor contratado.

3.4 Os serviços a serem contratados são considerados serviços comuns, assim entendidos aqueles
“cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser obje�vamente definidos pelo edital, por meio
de especificações usuais do mercado”, conforme preceitua o inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133/21.

 

4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº
14.133/2021)

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação,
com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 com critério de julgamento
pelo Menor Preço Unitário.

4.2 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade do objeto.

4.3 Previamente a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a
cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, manCdo pela Controladoria Geral da
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União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manCdo pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaldatransparencia.gov.br/sanções/cnep)

4.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força do arCgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela práCca de ato de improbidade administraCva, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

4.5 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

4.6 É dever do fornecedor manter atualizada a respecCva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

4.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

4.8 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

4.8.1 Habilitações fiscal, social e trabalhista:

4.8.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

4.8.1.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerCdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida ACva da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaCvos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

4.8.1.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

4.8.1.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusCça do Trabalho, mediante a
apresentação de cerCdão negaCva ou posiCva com efeito de negaCva, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

4.8.1.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relaCvo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

4.8.1.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneWcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

4.8.1.7 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

4.8.2 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao
objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de cerCdão ou declaração da Fazenda
respecCva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da
respectiva legislação de regência.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021).

5.1 O serviço será prestado no endereço do IFPR Campus Londrina, na Rua João XXIII, 600 – Jardim
Dom Bosco CEP: 86060-370 em dias úteis, de segunda a sexta, das 09:00 às 11h30 e das 13h30 às
17h00.
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5.2 A prestação definiCva do serviço e a entrega das chaves, não exclui a responsabilidade civil da
adjudicatária. Assim, mesmo entregues e recebidos definiCvamente, a empresa fica responsabilizada
caso ocorram problemas cuja verificação seja possível no decorrer da entrega do material.

5.3 Sendo relatada à contratante qualquer irregularidade nos itens, a empresa será notificada e deverá
efetuar a substituição imediata do produto sem qualquer ônus para o IFPR.

 

6. DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1 PREÇO

6.1.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 526,00 (quinhentos e vinte e seis reais)

6.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

6.2 FORMA DE PAGAMENTO

6.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicado pelo contratado.

6.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiCda a ordem bancária para
pagamento.

6.3 PRAZO PARA PAGAMENTO

6.3.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

6.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar
a execução do objeto do contrato.

6.3.3. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeCva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

6.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definiCvo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

6.4.2 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

6.4.2.1 O prazo de validade;

6.4.2.2 A data da emissão;

6.4.2.3 Os dados do contrato e do órgão contratante;

6.4.2.4 O período de prestação dos serviços;

6.4.2.5 O valor a pagar; e

6.4.2.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.4.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síCos eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

Termo de Referência SECCON/LONDRINA 2418937         SEI 23411.009607/2023-13 / pg. 4



6.4.4 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua noCficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

6.4.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

6.4.6 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1 São obrigações da Contratante:

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo
de Referência;

7.1.2 NoCficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele subsCtuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

7.1.3 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à quanCdade dos materiais
fornecidos em até 30 dias da apresentação da Nota Fiscal e de acordo com demais disposições do
item 6 deste Termo de Referência;

7.1.4 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do serviço contratado;

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

8.1.1 Entregar os materiais e realizar o serviço conforme os itens especificados neste Termo de
Referência;

8.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos itens contratados, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de
entrega dos itens contratados, os moCvos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação.

8.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsCtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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8.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garanCa, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

 

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moCvo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administraCvas acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praCcadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f
e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusCficar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4º, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praCcadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

iv) Multa: (1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injusCficado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; (2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor
total do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no
caso de inexecução parcial;

9.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

9.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaCvamente com a multa
(art. 156, §7º).
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9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua inCmação. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garanCa prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8º). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administraCvamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraCvo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

9.7. Os atos previstos como infrações administraCvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam Cpificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.8 A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relaCvos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

9.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

 

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

UG/Gestão 154699/26432

Origem do Recurso: LOA – Lei Orçamentária Anual.
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